
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120147 - MG (2025/0469864-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EYDER FERNANDES RIOS 
ADVOGADOS : FREDERICO ANDRADE SILVA FERNANDES - MG118397

FREDERICO PINTO BETHÔNICO - MG116035
AGRAVADO : MANOEL ALVES DE SOUZA BRAGA NETO 
ADVOGADO : FABIANA APARECIDA RODRIGUES DE CAMPOS - PR110021
INTERES. : GISLAINE MARIA DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDA DOMINGAS RONDON RODRIGUES - MT021853

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO.
GOLPE DO INTERMEDIÁRIO. CULPA CONCORRENTE. PRINCÍPIO DA
CONGRUÊNCIA.  MULTA  POR  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  O reconhecimento de  culpa  concorrente  e  o  rateio  do prejuízo em ação
indenizatória,  quando  decorrentes  de  interpretação  lógico-sistemática  dos
pedidos e da causa de pedir, não configuram julgamento extra ou ultra petita
nem violam o art. 322, § 2º, do Código de Processo Civil.
2. A revisão, em recurso especial, da conclusão do Tribunal de origem acerca
da culpa concorrente das partes e da repartição do prejuízo em hipóteses de
golpe praticado por terceiro demanda reexame de matéria fático-probatória, o
que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil somente é
cabível quando os embargos de declaração são manifestamente protelatórios,
não se aplicando quando opostos,  uma única vez,  com o objetivo de sanar
vícios  do julgado ou de  prequestionar  matéria  federal,  conforme a  Súmula
98/STJ.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar  a  multa  prevista  no  art.  1.026,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,
mantidas as demais conclusões do acórdão recorrido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a  25/05/2026, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120147 - MG(2025/0469864-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : EYDER FERNANDES RIOS
ADVOGADOS : FREDERICO ANDRADE SILVA FERNANDES - MG118397

FREDERICO PINTO BETHÔNICO - MG116035
AGRAVADO : MANOEL ALVES DE SOUZA BRAGA NETO
ADVOGADO : FABIANA APARECIDA RODRIGUES DE CAMPOS - PR110021
INTERES. : GISLAINE MARIA DE SOUZA
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE
VEÍCULO. GOLPE DO INTERMEDIÁRIO. CULPA CONCORRENTE.
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. MULTA POR EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O reconhecimento de culpa concorrente e o rateio do prejuízo em ação
indenizatória, quando decorrentes de interpretação lógico-sistemática dos
pedidos e da causa de pedir, não configuram julgamento ou extra  ultra petita
nem violam o  § 2º, do Código de Processo Civil. art. 322,
2. A revisão, em recurso especial, da conclusão do Tribunal de origem acerca
da culpa concorrente das partes e da repartição do prejuízo em hipóteses de
golpe praticado por terceiro demanda reexame de matéria fático-probatória, o
que é vedado pela .    Súmula 7/STJ
3. A multa prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil somente é art. 1.026,
cabível quando os embargos de declaração são manifestamente protelatórios,
não se aplicando quando opostos, uma única vez, com o objetivo de sanar
vícios do julgado ou de prequestionar matéria federal, conforme a

.  Súmula 98/STJ
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar a multa prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil, art. 1.026,
mantidas as demais conclusões do acórdão recorrido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EYDER FERNANDES RIOS
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça
do Estado de Minas Gerais, assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA – PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA – REJEIÇÃO - COMPRA E VENDA DE
VEÍCULO ANUNCIADO EM PLATAFORMA ELETRÔNICA – GOLPE DO
INTERMEDIÁRIO – PAGAMENTO REALIZADO A TERCEIRO
FRAUDADOR – CULPA CONCORRENTE – RATEIO DO PREJUÍZO –
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SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. - Aqui não há que se falar em
cerceamento de defesa, pois nenhuma outra prova útil se realizaria, estando
em conformidade o julgamento do feito no estado em que se encontrava. -
Trata-se de compra e venda de veículo realizada através do “Golpe do
Intermediário”, em que um terceiro se apresenta tanto ao vendedor quanto
ao comprador, induzindo ambas as partes ao erro para, ao final, ficar com o
pagamento. - Evidenciado que ambas as partes, por falta de cautela,
contribuíram para a prática do golpe, resta configurada a concorrência de
culpas, devendo o prejuízo suportado pelo  sercomprador/apelante
igualmente repartido com o  (art. 945, do CC).” (e-STJ, fls.vendedor/apelado
661)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados, com aplicação de multa de 2% sobre o

valor atualizado da causa (e-STJ, fls. 700-706).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) artigos 1.014 e 322, § 2º, do Código de Processo Civil, bem como afronta aos

princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, pois teria havido
inovação recursal na apelação do autor e supressão de instância, com decisão ou extra  ultra petita
ao reconhecer culpa concorrente e impor rateio do prejuízo sem pedido certo e sem debate
prévio.

(ii) artigos 186 e 927 do Código Civil, pois não teria havido ato ilícito do recorrente
nem nexo causal entre sua conduta e o dano, já que o prejuízo decorreria exclusivamente da
atuação de terceiro estelionatário, afastando-se o dever de indenizar.

(iii) artigo 945 do Código Civil, pois a culpa concorrente teria sido indevidamente
aplicada em hipótese de dolo de terceiro, existindo apenas vítimas sem “autor do dano” na
relação processual, o que inviabilizaria a  da indenização.redução/partilha

(iv) artigo 884 do Código Civil, pois a condenação ao pagamento de metade do valor
desembolsado pelo autor teria importado enriquecimento sem causa, visto que o recorrente não
teria recebido qualquer quantia, e a nulidade do negócio exigiria retorno ao estado anterior.

(v) artigo 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil, pois a multa por embargos de
declaração teria sido aplicada sem caráter protelatório, já que os aclaratórios buscariam sanar
omissões e contradições do acórdão.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).792/793
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A Corte de origem, ao analisar a alegada violação dos artigos 1.014 e 322, § 2º, do

Código de Processo Civil, bem como afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa e
do devido processo legal, pois teria havido inovação recursal na apelação do autor e supressão
de instância, com decisão ou  ao reconhecer culpa concorrente e impor rateio do extra  ultra petita
prejuízo sem pedido certo e sem debate prévio, assim decidiu:
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"Entretanto, no caso em tela, o MM. Juiz "a quo" não foi além dos pedidos,
apenas conferindo-lhe menor extensão, rateando o prejuízo.
Frisa-se que impera, no ordenamento jurídico pátrio, o princípio da livre
dicção do direito, isto é, "dai-me os fatos e te darei o direito", o que permite
ao julgador analisar de forma ampla a pretensão inicial, atribuindo-lhe o
fundamento pertinente." (e-STJ, fls.705)
 

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior, de que não há ofensa ao princípio da congruência ou da adstrição quando o juiz
promove interpretação lógico-sistemática dos pedidos deduzidos, ainda que não expressamente
formulados pela parte autora.

Neste sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO OU
DEVOLUÇÃO DO VALOR DE VEÍCULO ADQUIRIDO EM
CONCESSIONÁRIA ENTREGUE SEM DIREÇÃO HIDRÁULICA.
CONSUMIDOR COM NECESSIDADES ESPECIAIS. ALEGAÇÃO DE
DECADÊNCIA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
ATACADOS. . CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO SÚMULA 283/STF
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. TRANSTORNOS QUE EXTRAPOLAM
O MERO ABORRECIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o Tribunal de origem entender adequadamente instruído o feito,
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de
matéria eminentemente de direito ou de fato já provado documentalmente.
Precedentes.
3. "Não há falar em julgamento extra petita quando o órgão julgador não
afronta os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco concede
providência jurisdicional diversa da requerida, respeitando o princípio da
congruência. Ademais, os pedidos formulados devem ser examinados a
partir de uma interpretação lógico-sistemática, não podendo o magistrado
se esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta, mesmo
porque a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância aos brocardos da
mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e iura novit
curia (o juiz é quem conhece o direito)" (AgRg no , Rel. REsp 1.385.134/RN
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em  DJe de . 19/03/2015,  31/03/2015)
4. O Tribunal a quo concluiu que, na hipótese, a entrega do veículo sem
direção hidráulica causou transtornos que extrapolam o mero aborrecimento,
uma vez que o consumidor possui necessidades especiais que eram de
conhecimento da concessionária agravante, que o auxiliou no procedimento
para obtenção de isenção fiscal para a aquisição do automóvel, e que houve
tentativa de resolução do problema administrativamente, porém sem sucesso.
Danos morais configurados.
5. Fica inviabilizado o conhecimento de matéria suscitada somente no agravo
interno, sem prévia impugnação no recurso especial, por se tratar de
indevida inovação recursal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 556.695/SC
Turma, julgado em  DJe de ) 13/12/2021,  16/12/2021.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESSARCIMENTO POR DANOS MATERIAIS CUMULADA COM DANOS
MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. CULPA CONCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS. . 2. SÚMULA 7/STJ
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA PETIÇÃO INICIAL.
DECISÃO ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADA. 3. JUROS DE MORA.
INCIDÊNCIA DA . PRECEDENTES. 4. CONDIÇÃO SÚMULA 54/STJ
RESOLUTIVA A SER IMPOSTA AO PENSIONAMENTO DEVIDO À VIÚVA
DA VÍTIMA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.

. 5. ABATIMENTO. SEGURO DPVAT.SÚMULA N. 284/STF
POSSIBILIDADE. . RECEBIMENTO OU SÚMULA 246/STJ
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO DISPENSÁVEL.
PRECEDENTES. 6. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A revisão das conclusões estaduais (acerca da ausência de comprovação
de culpa concorrente) demandaria necessariamente o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, providência inviável no âmbito do recurso
especial, ante o óbice da . Súmula 7/STJ
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há
falar em julgamento extra petita quando o julgador, mediante interpretação
lógico-sistemática, examina a petição apresentada pelo insurgente como um
todo.
2.1. No caso dos autos, o reconhecimento do direito de acrescer não
acarretou julgamento ultra petita, uma vez que o pedido dirigido ao
Judiciário foi no sentido de pagamento de pensão à viúva e aos filhos,
portanto, o direito de acrescer faz parte do teor do pagamento a ser
realizado, estando a conclusão do Tribunal estadual em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior.
3. No que tange aos juros de mora, a jurisprudência deste Tribunal Superior,
em caso de responsabilidade extracontratual, determina que os juros
moratórios incidam desde a data do evento danoso, nos termos da

. Não sendo outro o entendimento do acórdão impugnado, temSúmula 54/STJ
incidência, no ponto, a . Súmula 83/STJ
4. A não indicação, na petição de recurso especial, do dispositivo legal
supostamente violado ou objeto de interpretação divergente pelos Tribunais
atrai a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
5. No que concerne à dedução do seguro DPVAT da verba indenizatória,
registre-se que, embora não indicado o dispositivo legal porventura objeto de
divergência (alínea c do permissivo constitucional), deve ser mitigada a
aplicação da , na hipótese, por se tratar de dissídio notório Súmula 284/STF
(AgInt no , Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp 1.680.099/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe . 12/12/2017,  2/2/2018)
5.1. A interpretação a ser dada à  é no sentido de que a Súmula 246/STJ
dedução do valor do seguro obrigatório da indenização judicialmente fixada
dispensa a comprovação de seu recebimento ou mesmo de seu requerimento.
6. Agravo interno provido parcialmente, para modificar em parte o acórdão
recorrido, a fim de admitir o abatimento, no montante da indenização por
danos morais, do valor do seguro obrigatório devido à parte ora agravada.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.479.684/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 1/6/2020,  4/6/2020.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não configura julgamento 

 petita quando o Tribunal local decide questão que é reflexo doultra/extra
pedido na exordial, pois o pleito inicial deve ser interpretado em
consonância com a pretensão deduzida como um todo, sendo certo que o
acolhimento da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da
peça inicial não implica julgamento ultra ou extra petita. Precedentes.
2. A alteração das conclusões a que chegou o órgão julgador, no tocante à
responsabilidade civil, à ausência de participação da vítima no evento
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danoso e ao cálculo do valor da pensão, implica em revolvimento do conjunto
fático e probatório dos autos, o que é vedado na via estreita do recurso
especial, em razão da . Precedentes. Súmula 7/STJ
3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o pensionamento
mensal devido à viúva deve ser fixado com base na renda auferida pela
vítima no momento da ocorrência do ato ilícito, devidamente comprovada.
Incidência da . Súmula 83/STJ
4. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou
exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe
reexaminar o valor fixado a título de reparação, uma vez que tal análise
demanda incursão na seara fático-probatória dos autos, atraindo a
incidência da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
5. Consoante o Enunciado 518 deste STJ: "Para fins do  III, a, da art. 105,
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada
violação de enunciado de súmula".
5.1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o conhecimento da divergência
jurisprudencial exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída
interpretação divergente, sob pena de incidência, por analogia, do enunciado
284 do STF, por deficiência de fundamentação. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.425.504/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 17/2/2020,  20/2/2020.

 
Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da . Súmula 83/STJ
A parte recorrente alega, ainda, ofensa aos  artigos 186, 884, 927 e 945 do Código

Civil,  pois não teria havido ato ilícito do recorrente nem nexo causal entre sua conduta e o dano,
já que o prejuízo decorreria exclusivamente da atuação de terceiro estelionatário, afastando-se o
dever de indenizar, sob pena de enriquecimento ilícito do recorrido.

Sobre tais temas, a Corte de origem concluiu:
 
"Em análise dos fatos, observa-se que tanto o pretenso comprador (apelante)
quanto o vendedor (apelado) foram induzidos ao erro pelo golpista, cuja
fraude somente foi concretizada por falta de cautela de ambas as partes.
A despeito da evidente negligência do  no processo decomprador/apelante
compra e venda do veículo em que, inclusive, efetuou o pagamento para
pessoa estranha à negociação, restou evidenciado que o vendedor/apelado
também contribuiu para o evento, pois permitiu que a alienação do seu
veículo ocorresse por ação de terceira pessoa desconhecida (VALDINEI),
sem tratar diretamente com o adquirente.
Tanto é verdade que acatou que o pagamento seria feito por VALDINEI.
Extrai-se do BO que ambos estavam cientes de que caíram em um golpe só
descoberto em processo muito adiantado da compra e venda O fato é que as
partes, movidas por interesses econômicos, deram sequência às tratativas
com o estelionatário, permitindo, sem maiores questionamentos, que
terceiros, desconhecidos de ambos, direcionassem os termos da negociação.
Com isso, tendo o vendedor também contribuído para o evento, caracteriza-
se a concorrência de culpas, prevista no  do Código Civil, confira-se: art. 945,
 

“Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento
danoso, a sua indenização será fixada, tendo-se em conta a gravidade
de sua culpa em confronto com a do autor do dano”.

 
Assim, caracterizada a culpa das duas partes pelo dano, deve cada uma

 e, de acordo com asresponder na medida de sua culpabilidade,
circunstâncias narradas, é justo que o valor do prejuízo seja dividido
igualmente pelas partes." (e-STJ, )fls.666/667
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E acrescentou, ao julgar os embargos de declaração:
 

"Por fim, quanto ao alegado enriquecimento sem causa, trata-se de
fundamento atrelado ao mérito, bem enfrentado e decidido de forma
exauriente na decisão de concorrência de culpas, não comportando nenhum
espécie de saneamento pela estreita via dos ED’s." (e-STJ, fls. 705) 

 
A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o

revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Neste sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. FRAUDE BANCÁRIA.
"GOLPE DO MOTOBOY". CULPA CONCORRENTE RECONHECIDA NA
ORIGEM. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA . DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SÚMULA 7/STJ
PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se verifica a alegada afronta ao  do , uma vez que art. 1.022  CPC/2015
o Tribunal de origem dirimiu as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia de forma sólida e fundamentada. O magistrado não está
obrigado a adotar a tese da parte ou a responder a todos os seus argumentos,
desde que a fundamentação apresentada seja suficiente para resolver a lide.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, soberano na análise do acervo
fático-probatório, concluiu pela existência de culpa concorrente. Consignou-
se que a instituição financeira falhou ao não detectar a evidente fraude em
compras que fugiam ao perfil de consumo de uma cliente idosa de 83 anos.
Por outro lado, reconheceu-se a negligência da consumidora ao entregar o
cartão magnético a um terceiro ("motoboy"), o que ensejou a repartição do
prejuízo material pela metade e o afastamento dos danos morais, ante a
ausência de prova de abalo psíquico ou ofensa à personalidade.
3. A pretensão recursal de afastar o reconhecimento da culpa concorrente ou
alterar o grau de responsabilidade atribuído a cada uma das partes
demandaria o revolvimento direto dos fatos e das provas da causa,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos do óbice da
Súmula 7 do STJ.
4. A incidência do óbice da  impede o conhecimento do recurso Súmula 7/STJ
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, ficando prejudicado o
exame da divergência jurisprudencial.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 3.015.202/PB
julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  16/3/2026.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA DE EFEITOS
INFRINGENTES.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão da Terceira Turma que,
por unanimidade, conheceu em parte do recurso especial e, na parte
conhecida, negou-lhe provimento.
2. A embargante sustenta erro de premissa fática e omissão, afirmando que o
acórdão embargado partiu do pressuposto equivocado de que teria havido
"entrega de cartão e senha" a terceiro, quando o acórdão recorrido do
tribunal local expressamente registrou a inexistência de compartilhamento de
senha ou entrega de cartão, além de detalhar a falha no atendimento e a
ocorrência de transações atípicas sucessivas.
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3. A embargante requer a correção da premissa para viabilizar a revaloração
jurídica, à luz do  do Código de Defesa do Consumidor e da moldura art. 14
fática já delineada, com afastamento da . Súmula n. 7/STJ
4. Contraminuta apresentada pela instituição financeira, defendendo a
inexistência de vícios previstos no  do CPC e sustentando a art. 1.022
manutenção da conclusão sobre culpa concorrente, bem como a incidência da

.Súmula n. 7/STJ
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve erro de premissa fática
no acórdão embargado ao considerar que houve entrega de cartão e senha a
terceiro desconhecido, quando o acórdão recorrido do tribunal local
registrou a inexistência de compartilhamento de senha ou entrega de cartão;
e (ii) saber se a responsabilidade da instituição financeira pode ser
reavaliada à luz do  do Código de Defesa do Consumidor, afastando-se art. 14
a incidência da . Súmula n. 7/STJ
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Os embargos de declaração têm como finalidade esclarecer obscuridade,
eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material, conforme o

 do CPC.art. 1.022
7. A omissão apta a ser suprida pelos embargos de declaração é aquela
advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, não se
confundindo com inconformismo da parte ou tentativa de rediscutir a
controvérsia.
8. A contradição remediável por embargos de declaração é a interna ao
julgado embargado, entre a fundamentação e as conclusões da própria
decisão, não sendo aplicável a contradições externas entre o julgado e o
entendimento das partes ou outras decisões judiciais.
9. No caso dos autos, o erro de premissa fática apontado pela embargante foi
reconhecido, pois o acórdão embargado equivocadamente mencionou a
entrega de cartão e senha a terceiro desconhecido, quando o Tribunal de
origem havia registrado a inexistência de tal entrega e detalhado a
ocorrência de fraude por engenharia social.
10. Contudo, a correção do erro material não altera o desfecho do acórdão
recorrido, pois a análise do conjunto fático-probatório dos autos, necessária
para revalorar a responsabilidade da instituição financeira, é vedada em
recurso especial, conforme a . Súmula n. 7/STJ
11. A parte embargante busca, com os embargos de declaração, rediscutir a
controvérsia já decidida, o que não se confunde com a existência de vício no
julgado.
IV. DISPOSITIVO
Embargos de declaração acolhidos em parte, apenas para suprir erro
material, sem efeitos infringentes.
(EDcl no , relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 2.176.410/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  12/2/2026.

 
Por fim, o § 2º do  do CPC dispõe que, " art. 1.026 quando

manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão
fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por
cento sobre o valor atualizado da causa".

A condenação prevista no citado dispositivo legal pressupõe que os embargos de
declaração sejam manifestamente protelatórios, ou seja, a aplicação da multa será cabível
quando houver notório propósito de protelar a solução da demanda e a duração do processo.

Efetivamente, na esteira dos precedentes desta Corte, os aclaratórios que objetivam
prequestionar as matérias a serem submetidas às instâncias extraordinárias não se revestem de
caráter procrastinatório, devendo ser afastada a multa prevista no  § 2º, do Código de art. 1.026,
Processo Civil ).(Súmula 98/STJ
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Na hipótese dos autos, não se evidencia o intuito de procrastinação na conduta
processual da parte recorrente, visto que foi oposto apenas um recurso de embargos contra o
acórdão proferido pelo Tribunal local, o que, a princípio, não implicaria aplicação da multa do

 § 2º, do CPC.art. 1.026,
Diante do exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso

especial, a fim de afastar a multa do  § 2º, do CPC. art. 1.026,
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.120.147 / MG
Número Registro: 2025/0469864-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000204655575005 50145535720208130024

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EYDER FERNANDES RIOS
ADVOGADOS : FREDERICO PINTO BETHÔNICO - MG116035

FREDERICO ANDRADE SILVA FERNANDES - MG118397
AGRAVADO : MANOEL ALVES DE SOUZA BRAGA NETO
ADVOGADO : FABIANA APARECIDA RODRIGUES DE CAMPOS - PR110021
INTERES. : GISLAINE MARIA DE SOUZA
ADVOGADO : FERNANDA DOMINGAS RONDON RODRIGUES - MT021853

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026
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